
Deixo aqui a comunicação que fiz no dia 21 de Abril no Congresso "Revolução de Abril" no 
Teatro D. Maria II. 

"Revolução de Abril - Significado e Balanço", Aniceto Afonso 

 
"Desejo agradecer aos organizadores deste Congresso, principalmente pela oportunidade que 
nos dão de aqui discutirmos o 25 de Abril e a sua herança. Quero manifestar-lhes o quanto me 
sinto feliz por poder participar. 

Quero cumprimentar os participantes da mesa desta sessão, desde o seu moderador a todos os 
outros, e dizer-lhes que é para mim uma honra e um privilégio partilhar a mesa convosco. 
 
Minhas Senhoras e Meus Senhores, 

Na minha intervenção vou abordar os seguintes pontos: 

O Movimento dos Capitães 

O Movimento e o seu Programa 

O 25 de Abril e a História 

O tempo presente 

 
A. O Movimento dos Capitães 

 
O Movimento dos Capitães constituiu-se a partir de meados de 1973, e conduziu a uma 
intervenção política dos militares, através de um golpe de Estado que viria a ocorrer a 25 de 
Abril de 1974, a que se seguiu um processo revolucionário. 

Ora, mesmo em sociedades frágeis, com pouca experiência democrática, uma intervenção 
política dos militares necessita de condições envolventes para ter êxito. 

Em primeiro lugar, é necessário uma disposição interna suficientemente densa que garanta 
uma capacidade militar razoável. E como uma intervenção dos militares na política equaciona 
sempre o uso da violência, os militares que conspiram devem ter a convicção dessa disposição 
do corpo militar, ou pelo menos de uma sua parte significativa. Eles sabem que, como 
detentores legítimos dos meios de violência, são o único corpo com capacidade para gerar uma 
acção de força para atingir fins políticos. 

Ou seja, aqueles que preparam uma intervenção militar na política devem acreditar que têm 
boas hipóteses de vencer.  

Mas em segundo lugar, e em absoluta complementaridade, é necessário que ocorram condições 
sociais de suporte suficiente a essa acção. 

Depois, é também importante que exista uma causa compreensível, um motivo justificável que 
possa ser apresentado, antes e depois, como razão para essa atitude dos militares. 
 
Ora, o quadro da época em Portugal, entre meados de 1973 e o 25 de Abril de 1974, não podia 



ser mais favorável ao surgimento de um movimento militar com o objectivo de derrubar o 
regime do Estado Novo. 

Em primeiro lugar, havia uma dissidência, mais ou menos subterrânea, entre a instituição 
militar e o regime, do qual as Forças Armadas tinham sido um duradouro suporte. Essa 
dissidência surda vinha da questão da Índia, e ameaçava repetir-se na Guiné. 
 
Em segundo lugar, as Forças Armadas atingiam o limite da sua capacidade de resistência a um 
conflito armado muito desgastante e muito prolongado, sem que, do ponto de vista político, se 
vislumbrasse uma solução aceitável para lhe pôr fim. 

Em terceiro lugar, era visível, para os mais atentos, uma degradação do apoio social ao regime 
e havia, na sociedade, uma saturação evidente em relação à guerra. Neste campo, também é 
necessário considerar que a oposição política e social ao regime conhecia um período de maior 
actividade e de mais profundo empenhamento. 

Poderia ocorrer que, nas condições referidas, os militares se decidissem a actuar, em moldes 
tradicionais. 
 
Só que a hierarquia das Forças Armadas estava tão comprometida na solução militar da 
questão colonial como o próprio regime. O resultado foi que as Forças Armadas, através dos 
seus altos representantes, nunca se mostraram capazes de dar o passo em frente reclamado 
pelas condições envolventes. O facto de alguns generais terem entrado em rotura com o 
regime, não põe em causa o comprometimento do corpo militar com a situação. Este facto ficou 
patente com a cerimónia da chamada “brigada do reumático”, em 14 de Março de 1974, à qual 
só três generais recusaram comparecer! 

São estas as circunstâncias em que nasce o Movimento dos Capitães, dadas as condições 
especiais da importância dos quadros médios no seio do Exército, face à natureza da guerra 
colonial em que estavam envolvidos e à mais ampla matriz social das suas proveniências. 
 
Por um lado, os capitães vão adquirindo a capacidade de representar as Forças Armadas e, por 
outro, constroem uma modalidade intervencionista nova. 

Mas, para que o Movimento pudesse adquirir a capacidade suficiente para se confrontar com o 
regime (em especial, no que dizia respeito à sua política colonial), foi necessário construir e 
tornar credível essa capacidade. O Movimento aproveitou pretextos, enunciou exigências, foi 
construindo uma solução programática para a questão colonial e finalmente muniu-se de um 
programa democrático, antes de avançar para o golpe militar e o derrube do regime. 
 
Mas as motivações que suportaram o percurso e a expansão do Movimento passaram de uma 
motivação corporativa inicial para a valorização da motivação de fundo que acompanhou o 
Movimento desde o início até ao fim, ligada à necessidade de encontrar uma solução para a 
guerra colonial, e convergindo por fim para a motivação política, verdadeira questão que se 
fortaleceu ao longo do percurso do Movimento – o derrube da ditadura.  

Das três hipóteses que o Movimento discutiu, golpe de Estado, pronunciamento militar e 
exigência progressiva e insustentável de medidas do governo, a primeira foi a única que bem 
cedo constituiu objectivo último da grande maioria dos participantes. 

Por outro lado, na doutrina do Estado Novo existia um conceito que punha em causa a acção 
das Forças Armadas – era o da manutenção, a todo o custo, do princípio da 



pluricontinentalidade da Nação em face e apesar do movimento descolonizador mundial. 
 
Esta contradição veio a exprimir-se na progressiva consciencialização dos militares acerca do 
regime, sendo que essa capacidade de questionar surgiu sobretudo nos quadros médios do 
Exército, em face das condições concretas da guerra. 

Na marcha que empreenderam, em direcção à acção militar contra o regime, os capitães foram 
definindo como bases de actuação, dois princípios essenciais: A preparação de um plano de 
operações minucioso e adequado à operação militar necessária; e a aprovação de um programa 
político de democratização, que desse um sentido último à intervenção militar. 
 
Com a finalidade de reforçar o empenhamento dos participantes no Movimento, todos assinam, 
desde o Verão de 1973, de forma colectiva, uma série de documentos de contestação. 
Comprometem-se, desta forma, mais de 700 oficiais, provenientes dos vários teatros de 
operações, representando 17% do total de mais de 4.000 efectivos do Exército. 
 
E se este número é significativo e responde a uma das exigências da intervenção política dos 
militares, ela fica mais evidente se assinalarmos que participaram no Movimento 602 oficiais 
das Armas combatentes (Infantaria, Artilharia e Cavalaria), 29% do total de 2.079 oficiais 
destas armas. E ainda mais se realçarmos a participação de 485 majores e capitães destas 
Armas, 38% do total dos 1.279 existentes. 

B – O Movimento e o seu Programa 

A consciência de que era premente uma intervenção política consolidou-se verdadeiramente na 
aprovação do documento de Cascais em 5 de Março de 1974, que, apesar de tudo, deixava de 
fora alguns militares irrevogavelmente sensíveis à questão colonial. Todos apoiavam a 
necessidade de o poder político deter "o máximo de legitimidade" e as instituições serem 
"efectivamente representativas das aspirações e interesses do Povo". 

Porém, nem todos aceitaram a solução da guerra colonial proposta pelo documento de Cascais, 
solução que deveria ter em conta "a realidade incontroversa e irreversível da funda aspiração 
dos povos africanos a se governarem por si próprios". 

De qualquer forma, o salto qualitativo que o Movimento deu em Cascais preparou o terreno 
para a consolidação do seu principal documento e do apoio generalizado que mereceu antes e 
sobretudo depois do 25 de Abril: o Programa do MFA. 

Em suma, não pode considerar-se que a atitude dos quadros médios do Exército estivesse 
configurada à partida. De facto, embora de uma forma geral o sentimento de impotência 
perante o prolongamento indefinido da guerra gerasse predisposições para o seu 
questionamento, a verdade é que foi mais fácil conseguir a aceitação de um golpe militar para 
derrubar o governo, do que sugerir uma solução negociada para a guerra. 
 
É por isso que na primeira fase da revolução portuguesa os conflitos em torno da questão 
colonial se tornaram relevantes, em paralelo com as medidas de democratização do regime, 
adiando consensos e decisões necessárias desde a primeira hora. 

Para caracterizar sucintamente o movimento militar que levou a cabo o 25 de Abril, podemos 
então salientar os seguintes factores: 



- É um movimento militar amplo, com base no Exército e nos quadros médios, incluindo, na 
parte final, alguns oficiais da Marinha e da Força Aérea; 

- Responde a um anseio generalizado, não prevendo por isso oposição popular; 

- Assume uma componente de natureza política através de um programa democrático; 

- Tem, apesar de tudo, consciência da existência de fracturas internas. 

O êxito da operação militar do 25 de Abril deveu-se a certas condições, que podem ser assim 
resumidas: 
 
- Alicerçou-se num sólido plano de operações; 

- Isolou o teatro de operações (constituído por todo o território português) e executou uma 
convergência de forças para a cidade de Lisboa, sede do poder político; 

- Usou a rapidez de acção e a surpresa; 

- Os principais executantes tinham experiência de guerra; 

- O plano de operações continha uma missão muito clara, como convém a qualquer acção 
militar: “A missão a atingir com a realização da operação é provocar o derrube do Governo 
vigente (…), tendo em vista pôr imediatamente em execução o programa constante da 
proclamação a dirigir à Nação logo após o golpe, visando a implantação, a curto prazo, de uma 
democracia política como forma de governo no País”. 

Em suma, a apresentação, depois da vitória, de um Programa democrático pré-elaborado 
transformou a natureza do golpe de Estado e, com a participação do povo de Lisboa, que 
rapidamente se propagou a todo o país, teve início um processo revolucionário. 
 
Em conclusão: 

- A intervenção dos militares portugueses na política, em 25 de Abril de 1974, deu-se em 
circunstâncias muito especiais da sociedade portuguesa da época; 

- A guerra colonial foi o motivo determinante da atitude dos oficiais do Exército que 
constituíram o Movimento dos Capitães; 

- Foi em especial na guerra que os oficiais mais jovens tomaram consciência da necessidade de 
derrubar a ditadura e de reconhecer o direito dos povos das colónias à independência; 

- A guerra permitiu também formar uma geração de jovens militares que conheciam o valor da 
vida e os perigos da violência; 

- Também foi a guerra que fortaleceu os laços de camaradagem entre militares, o que evitou 
confrontos violentos mesmo quando se dividiram em facções durante o processo revolucionário; 

- Foi ainda a guerra que moldou o processo de transferência do poder e o nascimento de novos 
países de expressão portuguesa; 

- O Movimento apresentou ao povo português um programa político de democratização, 
assente nos princípios da liberdade, da democracia e da justiça social; 



- Os militares revolucionários entenderam que era fundamental marcar dois prazos no seu 
Programa: o da nomeação de um Governo Provisório Civil (3 semanas) e da eleição de uma 
Assembleia Nacional Constituinte (12 meses), que escrupulosamente cumpriram, como 
compromisso comum e decisivo, e fundamento do sentido democrático da sua intervenção. 

- O Programa do MFA preconizava um conjunto de medidas sobre a questão colonial em 
harmonia com as orientações da comunidade internacional, constituindo-se como o primeiro 
programa de transferência de poder para os movimentos de libertação, embora nem todos 
tivessem compreendido a natureza deste princípio implícito no seu articulado e na sua matriz. 
Também neste campo, os militares souberam, contra muitos interesses, manter o rumo 
traçado, pondo fim à anacrónica situação de domínio colonial e de atraso no cumprimento das 
orientações traçadas pelas Nações Unidas e já levadas à prática pelos outros países europeus. 
- O programa do MFA continha também um conjunto de orientações de natureza económica e 
social no sentido da defesa das classes mais desfavorecidas e de maior justiça social. 

 
C. O 25 de Abril e a História 

Vamos agora observar, sob o ponto de vista da História, o 25 de Abril. Temos perante nós um 
acontecimento histórico realizado há 40 anos por um grupo alargado de militares. Na História 
das sociedades, há factos destes – definidos, concretos, densos. Mas não há factos históricos 
isoláveis. Eles estão sempre numa sequência de outros factos, precedentes e consequentes, 
que tanto podem ser igualmente localizáveis, como serem imperceptíveis ao observador 
desatento. 
 
Todos nós, membros de uma sociedade, carregamos marcas profundas, sinais extensos, 
heranças longínquas. O que é verdadeiramente aliciante na compreensão da trajectória 
histórica do homem (individual ou social) é a tentativa de penetrar nas esferas de influências 
mútuas, discernindo o breve tempo de um facto com o peso da sua específica intensidade e a 
dimensão de outros tempos, de duração variada e interferência complexa.  
O 25 de Abril de 1974, que estamos a comemorar é, em si, um facto breve de volumosa 
espessura. Não tem, em larguíssimo tempo histórico, antes ou depois, outro facto que possa 
sobrepor-se-lhe em termos de influência sobre o destino do homem português.  
 
O estudo histórico tem a fantástica capacidade de permitir viajar no tempo. É certo que o 
historiador, como homem, cidadão e participante do seu próprio tempo, não pode, material e 
espiritualmente, deixar de carregar as marcas da época em que vive, mas pode, por sua opção, 
colocar-se em pontos variados da fita do tempo, permitindo-se perscrutar o passado ou olhar o 
futuro, cujo desenlace afinal já conhece. 

Esta é, quase sempre, a tarefa do historiador: escolher um ponto no tempo e, a partir daí, 
encontrar as linhas convergentes que conduziram a esse ponto e explicar como ele se projectou 
e que consequências ou marcas deixou na sociedade em que ocorreu. Contudo, quando o 
ponto escolhido for um facto histórico marcante, mais longos devem ser os recuos e os avanços 
no tempo objecto de estudo, porque são os factos marcantes que mais prolongadamente 
interferem no processo histórico das sociedades.  

Quero com isto dizer que observar o 25 de Abril de 1974, sob o ponto de vista da História, 
requer necessariamente um recuo profundo e um avanço prolongado no tempo da sociedade 
portuguesa. 
 



Requer a análise do regime que o tornou inevitável, da sociedade que o fundamentou, do grupo 
que o concebeu e dos homens que o executaram. Mas requer igualmente a análise do regime 
que gerou, da sociedade que lhe sucedeu, dos grupos e dos homens que souberam (ou não 
souberam) potenciar as oportunidades dele saídas. Mas como os momentos altos da História se 
repercutem extensamente, deve ser sempre com cautelosa ponderação que os historiadores se 
aventuram nas análises dos tempos recentes. 

Resta-nos agora, colocados que estamos num ponto fulcral da história portuguesa recente, em 
25 de Abril de 1974, espreitar o futuro que com ele e a partir dele fomos construindo, em 
Liberdade. A liberdade, retomada pelo povo português a partir de 25 de Abril de 1974, é o 
fundamento do regime actual. Mas a liberdade, por si, não soluciona os problemas de uma 
sociedade. São os cidadãos, munidos da liberdade como instrumento, que transformam o 
sistema a que pertencem, que interferem nos caminhos do seu próprio destino, que se 
aproximam das soluções mais desejadas, que rejeitam as opções viciosas. Não há liberdade 
sem cidadãos, como não há cidadãos sem liberdade. Os capitães de Abril, compreendendo-o 
desde o início, souberam, num gesto historicamente assinalável, deixar nas mãos dos cidadãos, 
o que aos cidadãos pertence. 

D. O nosso presente 

Não podemos lamentar o regime da Liberdade. Devemos, sobretudo, intervir, a partir da nossa 
liberdade. Lutar pelos valores em que acreditamos; denunciar os abusos, os esquecimentos, os 
desvios; participar na mudança, na alternativa, na diferença. Ser livre exige responsabilidade, 
empenhamento, esforço quotidiano e coragem. Mas é isso a essência de um regime baseado na 
liberdade, de um regime democrático. Em democracia, quando os cidadãos tendem a isolar-se 
ou a renunciar à relação com outros, é porque a democracia está em perigo. O exercício das 
liberdades individuais potencia a Liberdade e move a sociedade. 

A democracia portuguesa, filha do 25 de Abril, é demasiado jovem (sobretudo, do ponto de 
vista da História de Portugal) para que possamos, sob qualquer pretexto, considerá-la exausta. 
É preciso reconhecer que uma democracia com 40 anos de existência é já, para as gerações 
actuais, um privilégio na história portuguesa. Nunca Portugal, na sua História de séculos, viveu 
um período tão longo de governos do povo. 

Cabe-nos, a todos, fazer deste tempo um verdadeiro ponto de viragem e inflexão da nossa 
longa história comum.  

A verdade, porém, é que há hoje muita desilusão na nossa sociedade! Muitas pessoas 
desconsoladas, muita gente que sofre. Por isso, a situação exige-nos reflexão, empenho e luta. 
 
Nenhuma solução para enfrentar a crise deve questionar ou mencionar sequer, a natureza do 
regime democrático em que vivemos. Foi uma conquista árdua, de milhares de portugueses, 
democratas, presos, torturados, deportados, exilados, emigrantes, todos sofreram para que 
Portugal fosse um país de liberdade. Esses valores são intocáveis. Não é pois necessário outro 
25 de Abril, como se ouve! 

Mas – e já que as conjunturas, mesmo as mais recentes, não devem escapar à nossa análise - 
talvez possamos concluir, isso sim, com a ideia de que precisamos de mais cidadãos 
empenhados, com saber e com coragem! Precisamos de pessoas comprometidas com a 
responsabilidade de viver em Democracia, precisamos (e escrevo-o em maiúsculas) de 
Filósofos, de Estadistas, de Empresários, de Sindicalistas, de mais Cientistas, de Pedagogos. 
Eles poderão ajudar-nos a compreender os nossos problemas e o nosso lugar no mundo. Com 



eles confirmaremos que a nossa sociedade, e em especial os nossos representantes, precisam 
de mais espírito de bem-servir, de mais bom senso e de muito mais integridade. 
 
Nós não podemos permitir que nos conduzam para becos sem saída. Nem que aniquilem as 
nossas utopias. 

Connosco estão os valores do 25 de Abril. Eles devem ser, para todos, uma marca e um 
orgulho! 
 
Muito obrigado". 


